
Distribuição de Renda no Brasil:
Um Adendo e uma Correção a um Artigo 

de Morley e Williamson

M orley e W illiam son [4] u tilizam  o índice de desigualdade 
de A tkinson para  avaliar o grau de desigualdade da d istribu i­
ção da renda no Brasil. Propor-se-á aqui um a discussão do sig­
nificado do valor do índice, infelizm ente não feita  pelos au to ­
res. In icialm ente se procederá a um a revisão dos pressupostos 
para  a obtenção desse índice, apresentados em  A tkinson [1].

Seja y  a renda recebida por um  indivíduo. P artindo  de 
certas pressuposições, A tkinson conclui que a u tilidade que o 
indivíduo aufere dessa renda é dada pela função

Rodolfo Hoffmann(*)

1 -e

U ( y )  =  A  +  B  Z  , (0  <  s 1 )
1 -s  -—

(1)

ou

U (y) =  log y, (s =  1) 

onde log represen ta o logaritm o neperiano.

(2)

(*) O A utor é professor da ESALQ/USP. Agradece aos professores A lbert 
Fishlow  e José Francisco G raziano  da Silva pelos com entários a  um a 

versão prelim inar deste artigo.
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Em qualquer desses casos a utilidade m arginal da renda 
dU 0

( —— ) é inversam ente proporcional a ys.
«7

A lém  disso, adm ite que o nível de bem -estar social (W) se­
ja  um a função aditivam ente separável e sim étrica das rendas 
individuais, isto é,

W =  2  U  (yO , (3)
i = l

onde Yi (1=1,. .,n) são as rendas dos n  indivíduos que consti­
tuem  a sociedade considerada. Diz-se que a função é sim étrica 
porque seu valor não é alterado por perm utações nas rendas dos 
indivíduos, e que é ad itivam ente separável porque seu valor é 
um a soma das utilidades individuais, e a u tilidade ou bem -es­
ta r  de cada indivíduo não depende do nível da renda dos demais.

Longe de nós considerar razoável a suposição de que o bem- 
estar social seja um a função aditivam ente separável das ren ­
das individuais, o que im plicaria desprezar um a longa tradição 
ética e um  princípio comum a todas as grandes religiões (A 
função de bem -estar social aditivam ente separável exclui a 
existência de fra tern idade ou caridade en tre  os hom ens).

Continuemos, entretanto , a exposição sobre a m aneira co­
m o A tkinson [1] obteve um  novo índice de desigualdade. P ara  
isso, introduziu  o conceito do “nível de renda equivalente num a 
distribuição igualitá ria”, Considere-se um a população de n  in ­
divíduos cujas rendas são yi ( i = l , . ., n ). A renda m édia é

1 n
i* =  — . 2  y, 

n  i = l

O nível de renda equivalente num a distribuição igualitária  
(y*) é o valor da renda que cada um  deveria receber para, com 
igual auferim ento de renda para o nível de bem -estar social ser 
igual ao correspondente à distribuição observada. De acordo 
com (3), tem -se

W =  SU (yi) =  2U (y*) =  nU(y*)



U (y*) =  -1  2U(yO (4)
n

De (1) e (4), obtém-se

1

y* = (  i -  2 , ,1'5 )  , (0 l)  (5)

De (2) e (4), obtém-se

y* =  exp -i — 2  log y,}- , (s =  1) (6)
n

A nova m edida de desigualdade proposta por A tkinson é

ou seja, 1 menos o quociente en tre  a renda equivalente em  um a 
distribuição igualitária  e a renda m édia da distribuição 
observada.

A tknson ressaltou que quase todas as m edidas de desigual­
dade utilizadas (como, por exemplo, o índice de Gini e o des­
vio padrão dos logaritm os das rendas) não são afetadas por v a ­
riações proporcionais nas rendas de todos os indivíduos da po­
pulação. P ara  que o novo índice proposto tam bém  apresentas­
se ta l característica, considerou, em  lugar da renda (y4), a ren ­
da re la tiva  (yi/n).

Fazendo essa substituição, e notando que a m édia das ren ­
das rela tivas é igual a um, de 5), (6) e (7) se obtém
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e

I =  1 — exp -{ — 2  log I, (e =  1) (9)
n  [l

Pode-se verificar que:

i. p ara  s - 0, tem -se I — 0, sem pre;

ii. no caso de um a distribuição perfeitam ente igualitá­
ria  (yi =  [x para  todo i), tem -se 1 =  0, qualquer que 
seja o valor de s;

iii. se 0 <  e <  1 e um  único indivíduo se apropria de to­
da a renda (yi =  njx e yj =  0 para  j #  i), tem -se

e

1-e
n

iv. quando e >  1, basta haver um  indivíduo com renda 
nu la  para  que se tenha I = .1 ;  isso corresponde, na 
realidade, a um a definição especial, onde se identifica 
o índice com o valor lim ite quando um  dos yi tende 
a zero, pois, a rigor, as funções (8) com e >  1 e (9) 
não são definidas para  yi =  0.

Suponha-se que a população tenha sido dividida em k  es­
tra tos e sejam  jth e [xh a proporção da população e a renda m édia 
do h-ésimo estrato, respectivam ente. Desprezando a desigual­
dade dentro dos estratos, isto é, adm itindo que sejam  iguais as 
rendas dos indivíduos de um  estrato, obtém-se
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Dado o valor do índice de A tkinson, pode-se propor 
um a in terpretação  in teressante, baseada da expressão (7).

“Se I =  0,3, por exem plo, podem os dizer que, se a renda 
fosse igualitariam ente distribuída, então necessitaríam os 
apenas de 70% da a tual renda nacional para ob ter o m es­
mo nível de bem -estar social (de acordo com a particu lar 
função de bem-estar social adotada)” (V [1], p. 250),

Considerando e =  10, M orley e W illiam son [4] obtiveram , 
para a distribuição da renda no Brasil, I =  0,725 em 1960 e 
I =  0,713 em 1970. Pela prim eira vez se obtém  um  índice de 
desigualdade cujo valor dim inui en tre  1960 e 1970. O que os 
autores não disseram  é que um  índice de A tkinson superior a 
0,7 significa que é possível obter o mesmo nível de bem -estar 
social com menos de 30% da renda atual.

E ntretanto , os valores do índice de A tkinson obtidos por 
M orley e W illiamson [4] para  e >  1 estão todos errados. Os da­
dos utilizados incluem  um  estrato  com renda igual a zero; por­
tanto, o valor correto do índice de A tkinson para  e >  1 é I =  1, 
tan to  em 1960 como em  1970. A discussão apresentada pelos au ­
tores em tom o da idéia de que “apenas ao se usarem  pesos de 
classe m édia ou rica é que o índice [de A tkinson] indica um  
aum ento de desigualdade” (V [4], pp. 132-133) não tem  qual­
quer fundam ento. P ara  e >  1 o índice de A tkinson sim ples­
m ente não pode ser m aior em 1970 porque, para os dados u tili­
zados, em  1960 já  assum e seu valor máximo.

É in teressan te no ta r o tipo de erro cometido pelos autores. 
Nos dados utilizados o prim eiro estrato  tem  renda igual a zero, 
ou seja, pq =  0. Na expressão (10), com e >  1, aparece então 
um zero com expoente negativo, ou seja, um a divisão por zero. 
Acontece que certos com putadores, se há um  comando que im ­
plica um a divisão por zero, continuam  operando com o num era- 

a
dor, como se — =  a. U tilizando um  com putador IBM 1130 e 

0
um  program a que não prevê o caso especial de pq =  0, obtive­
mos os valores apresentados por M orley e W illiam son [4]. 
Esse é, aliás, um  típico exem plo de m au uso do com putador, 
um  poderoso instrum ento  de cálculo que, pelo fato de as 
operações in term ediárias não serem  observadas pelo usuário, 
pode levar a tais absurdos, quando utilizado sem os devidos 
cuidados.
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M orley e W illiam son poderiam  te r desconfiado de que seus 
índices estavam  errados pois A tkinson [1] m ostra, num  exem ­
plo, que o índice cresce com o valor de e, ao passo que os valo­
res que eles obtiveram  decrescem  quando e passa de 0,5 para  1,5.

O fato de o índice de A tkinson, com e >  1, ser igual a um, 
sem pre que h aja  indivíduos com renda igual a zero, é um a con­
sequência de tipo de função de u tilidade adotada. Em (1) e (2) 
verifica-se que para  e >  1

lim  U (y) =  — oo 
y  *> 0

Então, um  pequeno acréscimo na  renda desses indivíduos 
produziria um  aum ento infinito no bem -estar.

Na Tabela 1 estão os valores do índice de A tkinson que obti­
vemos considerando os dados apresentados por Langoni ([3], p. 
64), referen tes à distribuição da renda en tre  a população eco­
nom icam ente ativa no Brasil, incluindo som ente os indivíduos 
que receberam  algum a renda.

TABELA 1

ÍNDICE DE DESIGUALDADE DE ATKINSON PARA 
A DISTRIBUIÇÃO DA RENDA NO BRASIL EM 1960 E 1970

— considerando a população econom icam ente ativa exclusive 
os que declaram  renda igual a zero

V alor de 
e

índice
1960

de A tkinson em 
1970

0,5 0,21 0,27
1,0 0,37 0,44
1,5 0,49 0,55
2,0 0,58 0,63
4,0 0,76 0,78

10,0 0,85 0,86

FONTE: LANGONI [3], p. 64.
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Se se ado tar e =  10, como querem  M orley e W iliam son [4], 
mesmo excluindo os indivíduos que declararam  renda nula, o 
valor do índice é 0,85 em  1960 e 0,86 em  1970. Lem brem os que 
de acordo com a in terpretação  do próprio A tkinson, um  índice 
igual a 0,85 significa que o mesmo nível de bem -estar social po­
deria ser obtido com apenas 15% da renda nacional atual.

Q uanto à prim eira  parte  do artigo de M orley e W illiamson, 
cabe assinalar que os autores estão presos a um  círculo vicioso. 
P ará  “exp licar” a distribuição da renda são considerados “da­
dos” que na realidade dependem  da distribuição da renda. “P a­
ra  as elasticidades de consumo utiliza-se a razão en tre  o cresci­
m ento da renda disponível e o crescim ento da oferta to ta l du­
ran te  cada subperíodo” ([4], p. 137). Ora, o crescim ento da ofer­
ta, num a economia de mercado, se faz, em  parte , em resposta a 
um a dem anda cuja composição setorial depende do perfil de 
distribuição da renda. Curiosam ente, os autores parecem  acre­
d ita r que os salários são determ inados apenas pelas forças de 
mercado, m as que a produção dos diversos setores seja um a de­
cisão política, afirm ando que “aqueles que desejam  um a d istri­
buição de renda m ais igualitária, poderiam  ser bem  m ais efeti- 
vos, dem andando um a m udança nas prioridades setoriais, ao in ­
vés de alterações na legislação sa laria l” (Ibid., 128). O fato é 
que tan to  o m ercado de trabalho  como as “prioridades setoriais” 
estão sujeitas, de diferentes m aneiras, à política económica do 
governo e esta, para  ser efetiva, deve ap resen tar coerência in ­
terna. Está claro que a política salarial regressiva esteve asso­
ciada (foi sim ultaneam ente causa e consequência) ao cresci­
m ento intenso da produção de bens duráveis de consumo de 
luxo. E cremos que ninguém  discorda de que um a política que 
visasse d im inuir as desigualdades na distribuição da renda te ria  
de estar associada a um a m udança nas prioridades setoriais.
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